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O Amanhã Colorido

Olha a luz que brilha de manhã
Saiba quanto tempo estive aqui
Esperando pra te ver sorrir
Pra poder seguir
Lembre que hoje vai ter pôr do Sol
Esqueça o que falei sobre sair
Corra muito além da escuridão
E corra, corra!
Não desista de quem desistiu
Do amor que move tudo aqui
Jogue bola, cante uma canção
Aperte a minha mão
Quebre o pé, descubra um ideal
Saiba que é preciso amar você
Não esqueça que estarei aqui
E corra, corra!
Azul, vermelho
Pelo espelho
A vida vai passar
E o tempo está no pensamento
Olha a luz que brilha de manhã
Saiba quanto tempo estive aqui
Esperando pra te ver sorrir
Pra poder seguir
Lembre que hoje vai ter pôr do Sol
Esqueça o que falei sobre sair
Corra muito além da escuridão
E corra, corra!
Azul, vermelho
Pelo espelho
A vida vai passar
E o tempo está no pensamento

Cidadão Quem
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RESUMO

ORTÁCIO, Scheila Viviane. Representações do ser pai: uma visão a partir dos
projetos de lei de licença paternidade no Brasil. Porto Alegre: UFRGS, 2009.
Dissertação (Especialização em Educação) - Programa de Pós-Graduação em
Educação. Faculdade de Educação. Universidade Federal do Rio Grande do Sul,
Porto Alegre, 2009.

A presente pesquisa inscreve-se na linha do feminismo pós-estruturalista, operando
com um conjunto de conceitos, tais como gênero, sexo, sexualidade, equidade de
gênero, masculinidade, paternidade, identidade. Possui como objeto de análise
cinco projetos de lei discutidos pela Câmara Municipal da cidade de Porto Alegre,
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado que propõem a ampliação da licença
paternidade. Também possui como objeto de análise alguns materiais retirados da
internet. Ambos materiais foram coletados no período de dezembro de 2008 e
janeiro de 2009. O objetivo é analisar as contribuições trazidas pelos projetos de lei,
analisar que representações de masculinidade eles carregam, e que implicações
isso traz para as relações homem mulher e se a proposta de ampliação da licença
paternidade tem sido discutida pelos diferentes setores da sociedade.

Palavras-chave: Gênero – Masculinidade – Paternidade.
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1. NOVAS VIVÊNCIAS DE SER PAI: CAMINHOS E POSSIBILIDADES

Nossa sociedade, marcada pela dimensão biológica para diferenciar homens

e mulheres, por muito tempo se apoiou neste argumento para sustentar diferenças e

práticas desiguais entre ambos. A mulher, por possuir características consideradas

biológicas como a fragilidade, a docilidade e o instinto materno, possuía como

responsabilidade o cuidado com a casa e com os filhos. Já o homem, por ser

considerado biologicamente mais forte que a mulher, tinha como responsabilidade

prover o sustento da família, assim como sua proteção, gerando assim um padrão

hegemônico de ser homem e ser mulher em nossa sociedade.

Esse padrão começa a se romper pela militância do movimento feminista,

ações, ganhos na justiça, derrubada de barreiras para o emprego feminino,

conquista de postos de trabalho, nível de escolaridade da mulher, e depois com a

introdução pelo movimento feminista do conceito de gênero, que passa a orientar

tanto a pesquisa acadêmica como muitas das demandas militantes. Este conceito é

de fundamental importância para este trabalho, pois ele rompe com o determinismo

biológico e traz para a discussão a influência exercida pela cultura na constituição

tanto dos homens quanto das mulheres, em alguns casos falando até em

determinação cultural.

Nesta perspectiva, acredito que somos constituídos pela cultura através de

diversos artefatos culturais em uma rede de diferentes posições de poder, que se

modificam conforme determinado momento histórico. Inseridos nos artefatos

culturais estão as pedagogias de gênero, ou seja, diferentes estratégias que estão, a

todo o momento, nos ensinando como sermos e agirmos como homem e mulher de

uma determinada cultura. Assim, torna-se inviável operar com o natural, com a

verdade absoluta. Neste sentido, não se pode mais pensar em uma única

masculinidade, mas em masculinidades. Uma vez que as fronteiras da

masculinidade hegemônica são borradas, as formas de vivenciar a paternidade

também passam por novos olhares.

Para tecer algumas reflexões sobre essas novas possibilidades de ser pai,

optei por utilizar como fontes de análise para essa pesquisa cinco projetos de lei,

que propõem a ampliação da licença paternidade que hoje vigora na lei com o

período de cinco dias. Estes projetos estavam sendo discutidos pela Câmara
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Municipal da cidade de Porto Alegre, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado

nos meses de dezembro de 2008 a janeiro de 2009 (período em que estava

definindo os materiais que iria trabalhar), também utilizei como fontes de análise

diferentes materiais que falavam sobre o assunto e circulavam na internet no mesmo

período já mencionado acima, que dialogassem com o tema da licença paternidade

e expressassem diferentes reações no período em análise.

As discussões serão apresentadas dentro de uma perspectiva pós-

estruturalista, na linha do feminismo e estão divididas nas seguintes seções:

No primeiro capítulo, intitulado Novas vivências de ser pai: Caminhos e

Possibilidades, apresento as fontes de pesquisa escolhidas por mim, como

também apresento todos os capítulos que fazem parte deste trabalho.

No capítulo, Das certezas que me constituíram às provisoriedades que

me constituem apresento o quanto a paternidade esteve e está inscrita na minha

trajetória de vida, apontando os caminhos que me fizeram chegar até aqui,

transformando dúvidas e anseios em produção teórica que contribuiu para que eu

encontrasse algumas respostas, mesmo que provisórias, e que, principalmente, me

proporcionou enxergar os padrões que me constituíram e que me causavam

incômodos e que agora consigo transgredi-los e borrar suas fronteiras, me

possibilitando diferentes olhares e possibilidades sobre aquilo que antes era invisível

para mim.

No capítulo Escolhas são sempre necessárias apresento os projetos de lei

com as modificações propostas e suas justificativas para a ampliação da licença

paternidade. Também apresento diferentes materiais retirados da internet que

circulam nos diferentes meios de comunicação com posições favoráveis e contrárias

à ampliação da licença paternidade.

No quarto capítulo, Dos conceitos que me ajudam a pensar: Minha

postura teórica, apresento a perspectiva teórica que fundamenta este trabalho e

alguns conceitos que me apóio para pesquisar de que maneira as propostas de

ampliação da licença paternidade estão sendo pensadas e quais as contribuições

para outras maneiras de vivenciar a paternidade. Os conceitos e categorias

apresentadas neste capítulo servem para me auxiliar a tecer as considerações e

análises sobre os decretos e as notícias da internet.

No quinto capítulo, Desmarcando as fronteiras: Novos desenhos do ser

Pai, teço algumas reflexões sobre as duas fontes de pesquisa escolhidas por mim:
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as propostas dos projetos de lei a respeito da ampliação da licença paternidade

como mais um instrumento que ajuda a pensar a paternidade para além do modelo

hegemônico instituído em nossa sociedade e nas mais diferentes possibilidades de

vivenciá-la e construí-la; e os materiais retirados da Internet, que possibilitam

visualizar os movimentos como onde, por quem, de que maneira este assunto está

sendo discutido em nossa sociedade e para quais caminhos estes movimentos

apontam.

Concluo com um capítulo de Considerações finais, onde retomo os

principais pontos da monografia, finalizo algumas considerações feitas no quinto

capítulo e termino indicando novos caminhos de pesquisa.

Por fim, apresento as referências e os anexos, onde o leitor encontrará as

cópias dos projetos de lei e os materiais retirados da internet.

Para entender por onde caminha hoje em dia o leque de possibilidades de ser

pai, você encontrará nas próximas páginas uma discussão que apresenta e analisa

alguns destes caminhos.
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2. DAS CERTEZAS QUE ME CONSTITUÍRAM ÀS PROVISORIEDADES QUE ME

CONSTITUEM

Uma prática de pesquisa é um modo de pensar, sentir, desejar, amar, odiar;
uma forma de interrogar, de suscitar acontecimentos, de exercitar a
capacidade de resistência e de submissão ao controle; uma maneira de
fazer amigas/os e cultivar inimigas/os; de merecer ter tal vontade de
verdade e não outras(s); de nos enfrentar com aqueles procedimentos de
saber e com tais mecanismos de poder; de estar inseridas/os em
particulares processos de subjetivação e individuação. Portanto, uma
prática de pesquisa é implicada em nossa vida. A ‘escolha’ de uma prática
de pesquisa, dentre outras, diz respeito ao modo como fomos
subjetivadas/os, como entramos no jogo de saberes e como nos
relacionamos com o poder. (CORAZZA, 2002, p. 124-125)

A procura por um curso de especialização em que o tema me interessasse

chegou ao fim quando encontrei a propaganda do curso em Educação, Sexualidade

e Relações de Gênero. A estrutura do curso, apresentada no folder através de uma

pequena apresentação dos coordenadores, e os assuntos propostos através dos

nomes das disciplinas foram decisivos para o meu ingresso. Lembro que tinha uma

grande expectativa pela disciplina sobre masculinidades, que certamente abordaria

o tema paternidade, este que me interpelava, me capturava e principalmente me

inquietava.

Ao longo do curso fui tendo certeza que iria pesquisar sobre o tema da

paternidade no meu trabalho de conclusão de curso, pois como diz Corazza (2002,

p. 111), “Toda e qualquer pesquisa nasce precisamente da insatisfação com o já-

sabido”, e não se dá ao acaso.

Sempre tive uma relação muito intensa com meu pai. Durante a infância, com

as demonstrações de cuidado, carinho, como a de me tapar todas as noites, me dar

um beijo e me desejar uma boa noite de sono. Na adolescência fui entendendo a

relação conturbada que meu pai teve com o seu pai e o quanto isso ainda era

dolorido para ele, mesmo meu avô tendo falecido há vários anos. Esta descoberta

só me fez admirá-lo mais, pois ele tinha a clareza de construir uma relação diferente

com as suas filhas.

Nascido e criado até os treze anos na cidade de Rosário do Sul trouxe com

ele valores bastante machistas e preconceituosos, mais acentuados naquela região.

Apesar desta constituição mais machista e do pouco estudo, a paternidade, acredito,
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nunca foi uma ameaça à sua masculinidade. Ele sempre foi e continua sendo muito

presente na vida das suas três filhas, trocava fraldas, acordava no meio da noite

para fazer mamadeira, brincava, entre outros tantos exemplos. Sempre foi muito

querido pelas minhas amigas e amigos que frequentavam minha casa, além disso,

me chamava a atenção a relação mais distante que minhas amigas mais próximas

tinham com seus pais, diferente da relação de cumplicidade e carinho que eu tinha

com o meu.

Tanto meu pai como minha mãe sempre tiveram o entendimento que em

primeiro lugar estava o bem estar das filhas, assim como acreditavam na

paternidade e na maternidade como algo natural e essencial para a realização

pessoal e para a relação e felicidade de um casal. Paralelo a isto, a importância e o

incentivo em relação aos estudos sempre estiveram presentes, mais

acentuadamente através da minha mãe, que sempre nos incentivou a termos

autonomia e independência profissional e financeira.

Cursei o ensino fundamental em escola pública, foi durante este período que

a vontade de ser professora foi se delineando. Ingressei no curso de Magistério no

Instituto Concórdia em São Leopoldo. Durante este período, no contra-turno,

trabalhava em uma escola de educação infantil. Após a conclusão do magistério,

com a certeza que havia tomado a decisão certa, prestei vestibular para o curso de

Pedagogia, na Universidade do Vale do Rio dos Sinos, onde ingressei no ano de

1994.

No ano de 1995, depois de quatro anos de namoro e noivado, casei-me com

um professor de Sociologia.

Em março de 1997, fui chamada no concurso público municipal de São

Leopoldo para atuar com turmas de quarta série, nas disciplinas de Ciências,

História, Educação Artística e Geografia.

Em 2001, fui convidada para assumir a direção de uma escola municipal que

estava acabando de ser construída em São Leopoldo. Foi nessa ocasião que o

trabalho infantil, a ausência da mãe e principalmente do pai em relação aos filhos, as

relações de gênero e a violência deixaram de ser distantes e passaram a fazer parte

do meu cotidiano. Neste momento, através da convivência e do diálogo com outras

famílias, do contato com outras formas de vivenciar os papéis de homem, mulher,

pai, mãe, e também através do acompanhamento das diferentes construções

pessoais feitas pelas crianças, vários fatores da minha experiência de vida pessoal e
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familiar passaram a ser vistos de um ponto de vista social.

A escola estava localizada em uma área extremamente carente da cidade,

praticamente todos os alunos trabalhavam para ajudar no sustento da família,

problemas com drogas e álcool eram bastante frequentes, principalmente entre os

homens, assim como a violência doméstica e ainda casos de violência sexual entre

pais e filhas. Como consequência de tudo isso, tínhamos alunos com medo de seus

pais que, quando drogados ou alcoolizados, tornavam-se violentos, agredindo

principalmente suas companheiras que, quando tinham coragem, acabavam indo

embora.

O medo e, como consequência, a distância eram os principais fatores que

impossibilitavam uma relação sadia entre pai e filho(a). Esta realidade era o

contraponto da relação que eu tinha como modelo e os questionamentos sobre a

banalização da responsabilidade sobre a criança, a falta de amparo, de respeito, de

carinho me colocavam diante de um outro tipo de paternidade, com outros valores.

Nos quatro anos que permaneci nesta escola, dois como diretora e dois como

professora, esta realidade me fazia pensar nas diferentes construções das

masculinidades e das paternidades e as consequências geradas por elas.

Durante esse tempo, concluí a graduação, meu marido concluiu o mestrado e

ingressou no doutorado, passou a trabalhar em duas universidades, compramos

apartamento, carro, viajamos, enfim, tínhamos alcançado vários dos nossos

objetivos. Para mim era chegada a hora de termos filho, para meu marido não. Nem

naquele momento nem em outro, ele havia tomado a decisão de não ser pai. Em

janeiro de 2004 nos separamos.

Novamente eu era colocada diante de uma outra forma de paternidade, a

inexistência da vontade de exercer esse papel, mas como isso era possível? O que

para mim era o caminho “natural” e “normal” a ser seguido, mesmo com todas as

dificuldades vivenciadas na comunidade onde eu trabalhava, produziu um efeito de

total estranhamento, uma vez que fui constituída pelo padrão heteronormativo, onde

a maternidade e a paternidade eram vistas como algo inerente ao ser humano e

ainda havia o peso do modelo de pai que havia construído através da relação com o

meu pai.

Naquele momento, minhas verdades e certezas se rompiam e foi inevitável que

tudo que estivesse relacionado com o tema da paternidade me capturasse, pois

procurava respostas, entendimentos para as tantas dúvidas que me tomavam.
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Acredito que começava aí minha caminhada em direção à teoria Pós-Estruturalista e

o campo dos Estudos Culturais.

Nos anos seguintes, atuei como chefe de gabinete do secretário municipal de

educação e como supervisora da Coordenação Pedagógica da Secretaria Municipal

de Educação. Durante este período foi que comecei a ter contato com esta teoria e

este campo de estudos através de uma amiga que reencontrei ao ir trabalhar na

Secretaria de Educação. Ela havia feito mestrado na UFRGS neste campo de

estudo e preparava-se para a seleção do doutorado. O convívio diário com ela, as

conversas, as leituras sugeridas foram me instigando para entender melhor sobre

esta perspectiva teórica.

Além disso, durante minha permanência na chefia de gabinete, participei de

vários encontros promovidos pela Coordenadoria da Mulher, onde trabalhavam

pessoas relacionadas com o movimento feminista e que integravam um grupo de

estudo sobre Relações de Gênero e Sexualidade na EST - Escola Superior de

Teologia, onde em dois mil e seis participei de um congresso sobre essas temáticas.

Assim, pela trajetória aqui narrada, verifica-se o quanto sou uma pessoa para a

qual a legislação que estimula a participação do homem no exercício da paternidade

é algo importante. Os argumentos nos projetos, em geral, falam dos ganhos para a

criança, de convívio com o pai, nos ganhos para o pai, de convívio com a criança e o

quanto o homem pode ser importante no sentido de auxiliar a mulher em questões

práticas do dia-dia, já que a mesma encontra-se em um período delicado com

limitações físicas e emocionais, argumentos que contribuem para reforçar a

estrutura tradicional de família.

Minha vontade de ser mãe não impediu que construísse uma carreira

profissional, que participasse de lutas políticas, enfim, que rompesse com o muro da

vida privada para a vida pública. Esse ganho em relação à autonomia da mulher que

as propostas dos projetos trazem não é abordado por eles, uma vez que com a

participação mais efetiva do homem em relação ao cuidado com o filho, as

responsabilidades entre o homem e a mulher ficam mais equiparadas, possibilitando

que a mulher mantenha sua vida pública sendo também mãe. Outro ganho trazido

pela proposta é que com um tempo maior de convívio com a criança nos seus

primeiros dias de vida, o laço de paternidade estabelecido possa estar contribuindo

para um novo tipo de masculinidade.
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Finalmente, entendo que se faz necessário registrar que a perspectiva teórica

que norteia este trabalho acredita que pesquisamos e escrevemos sobre aquilo que

nos inscreve e nos subjetiva. Portanto, não é a ciência que escreve aqui, mas uma

pesquisadora específica, com uma história específica, “interessada” e “implicada”

com o tema. Isso não retira o mérito científico do que vai ser analisado, na medida

em que busca atender o que se espera de uma escrita científica como também de

uma metodologia de ordem científica, apenas situa o ponto de vista de onde a

escrita é feita, essa é uma característica do modo como acreditamos, nesta linha,

ser possível a construção do conhecimento científico.

Optar por explicitar essa trajetória e esta implicação é tanto por honestidade

intelectual, quanto para permitir uma compreensão mais adequada das opiniões aqui

expressas.
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3. ESCOLHAS SÃO SEMPRE NECESSÁRIAS

A ampliação da licença paternidade é um assunto que vem sendo discutido

por diferentes esferas da sociedade e tem circulado na mídia e na imprensa,

oferecendo diferentes materiais e fontes de pesquisa. Contudo, neste trabalho, optei

em utilizar para pesquisa cinco projetos de lei que já estavam sendo discutidos pela

Câmara Municipal da cidade de Porto Alegre, pela Câmara dos Deputados e pelo

Senado nos meses de dezembro de 2008 a janeiro de 2009 (período em que estava

definindo os materiais que iria trabalhar) e também com diferentes materiais que

falavam sobre o assunto e circulavam na internet no mesmo período já mencionado

acima. Desta forma, as fontes foram, também, construídas. A seguir, passo a

apresentá-las detalhadamente.

3.1. LEGISLANDO SOBRE A PATERNIDADE: OS PROJETOS DE LEI

Trabalhei com cinco projetos de lei que propõem a ampliação da licença-

paternidade e, para uma melhor compreensão, apresento primeiro os artigos na

redação vigente, tomando como base a legislação utilizada pelos/as autores/as das

propostas.

Os projetos de lei que pretendem uma mudança nacional utilizam as seguintes

leis: Constituição Federal, em seu artigo 7º, inciso XIX, onde consta: “licença-

paternidade, nos termos fixados em lei.” A lei em questão é a Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 01 de maio de 1943, que no

inciso III do artigo 473, traz em sua redação: “Por 05 dias em caso de nascimento de

filho, no decorrer da 1ª semana”. Ainda em âmbito nacional sobre o regime jurídico

dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas

federais a lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, dispõe “Pelo nascimento ou

adoção de filhos, o servidor terá direito à licença-paternidade de 5 (cinco) dias

consecutivos.”



19

Uma das propostas dá nova redação à lei nº 11.770, que regulamentou o

projeto de lei intitulado Programa Empresa Cidadã, sancionado no dia 09 de

setembro de 2008, onde apresenta no seu artigo 1º, “É instituído o Programa

Empresa Cidadã, destinado a prorrogar por 60 (sessenta) dias a duração da licença-

maternidade prevista no inciso XVIII do caput do art. 7º da Constituição Federal” e

no inciso 2º, “A prorrogação será garantida, na mesma proporção, também à

empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança.”

Ou seja, a empresa que aderir ao programa terá os valores pagos à trabalhadora

nestes 60 (sessenta) dias integralmente deduzidos na apresentação da declaração

do Imposto de Renda.

A alteração para os funcionários municipais de Porto Alegre - Rio Grande do

Sul é proposta na Lei Complementar 133, de 31 de dezembro de 1985, do Estatuto

dos Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre, no inciso 3º do artigo 152,

que vigora com a seguinte redação, “Ao funcionário é concedida licença-paternidade

por dez dias consecutivos ao nascimento do filho, mediante a apresentação da

Certidão de Nascimento.”

Passo, agora, a apresentar cada projeto, com as alterações propostas,

nomeando seus respectivos autores, partido político pertencente e Estado que

representam. Importa dizer aqui que todos os projetos possuem como objetivo

ampliar o número de dias da licença paternidade, que atualmente vigora na lei nos

termos do artigo 7º, inciso XIX da Constituição Federal do ano de 1988 e artigo 10,

inciso 1º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias com o benefício de

cinco dias.

O projeto de lei nº 2430, de 2007, da Deputada Federal Maria do Rosário, do

Partido dos Trabalhadores (PT), do Estado do Rio Grande do Sul, altera a redação

no seu artigo 1º, correspondente ao artigo nº 473, inciso III, da Consolidação das

Leis do Trabalho, ficando a redação da seguinte maneira: “por 30 (trinta) dias

consecutivos, em caso de nascimento de filho ou no caso de pai adotante, a contar

do nascimento ou da data de adoção da criança, respectivamente, para fins de

cuidado e assistência à mesma.” Em seu artigo 2º, a alteração corresponde ao artigo

nº 208, da Lei nº 8.112, passando a vigorar com a seguinte redação: “Pelo

nascimento ou adoção de filho, o servidor terá direito à licença-paternidade de 30

(trinta) dias consecutivos, a contar do nascimento ou da data de adoção da criança,

para fins de cuidado e assistência à mesma.”
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O projeto de lei nº 2.141, de 2007, do Deputado Federal Vieira da Cunha, do

Partido Democrático Trabalhista (PDT), do Estado do Rio Grande do Sul, em seu

projeto, dá nova redação ao seu artigo 1º: “O direito que o trabalhador tem à licença-

paternidade de que trata o inciso XIX do art. 7º da Constituição Federal, é de 10

(dez) dias, sem prejuízo do emprego, do salário e de outros direitos trabalhistas e

previdenciários”, e no artigo 3º: “Revoga-se o inciso III do artigo 473 da CLT

(Consolidação das Leis do Trabalho).”

Já o projeto de lei nº 666, de 2007, da Senadora Patrícia Saboya Gomes, do

Partido Democrático Trabalhista (PDT), do Estado do Ceará, dispõe em seu artigo

1º:

A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescida dos seguintes
dispositivos:
Art. 473-A. A licença-paternidade é fixada em quinze dias consecutivos,
sem prejuízo do emprego e do salário. [...] Inciso 3º - Na hipótese da
Licença-paternidade ocorrer durante o período de gozo de férias, o seu
início será contado a partir do primeiro dia útil após o seu término. [...]
Art. 473-B. Fica vedada a dispensa imotivada do empregado pelo prazo de
30 dias após o término da licença-paternidade.
Art. 473-C. A licença-paternidade poderá também ser exercida pelo
empregado, mediante simples notificação, no caso de adoção,
independente da idade do adotado.

O projeto de lei nº 4.028, de 2008, da Deputada Federal Rita Camata, do

Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), do Estado do Espírito Santo,

apresenta nova redação no inciso 3º, do artigo 1º:

Quando a empresa onde a mãe exerce sua função não optar pela adesão
ao programa a que se refere o caput, é facultado ao pai, desde que exerça
sua função em empresa participante do programa, requerer a ampliação da
licença paternidade de 30(trinta) dias, observado o disposto nos artigos 3º e
4º. Art. 3º: Durante o período de prorrogação da licença-maternidade ou da
licença-paternidade, a(o) empregada(o) terá direito à sua remuneração
integral, nos mesmos moldes devidos no período de percepção do salário-
maternidade pago pelo Regime Geral de Previdência Social.

O projeto de lei do Vereador Aldacir Oliboni, do Partido dos Trabalhadores

(PT), da Câmara Municipal de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, altera a redação do

inciso 3º do artigo 152 da lei complementar 133, de 31 de dezembro de 1985,

passando a constar, “Art.152 – Inciso 3º - Pelo nascimento ou adoção do filho, o

funcionário terá direito à licença-paternidade de 30 dias consecutivos, a contar do
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nascimento ou da data de adoção da criança, para fins de cuidado e assistência à

mesma.”

Ainda sobre os projetos de lei, é de fundamental importância para este

trabalho atentar para as justificativas das propostas, que apontam para a

necessidade de o pai ficar mais tempo de licença para dar assistência à mãe, que se

encontra em um período de fragilidade, com limitações físicas e carências,

beneficiando a mãe e o filho através da proteção e assistência, fortalecendo o

vínculo afetivo e familiar, como também o objetivo de propor uma reflexão sobre o

papel do pai na formação da família brasileira. Estes argumentos ampliam-se na

justificativa do projeto da deputada federal Rita Camata, referindo-se ao padrão

cultural, onde a mãe ainda é vista pela nossa sociedade como a principal

responsável pela criação dos filhos, contudo prioriza o aumento da licença-

maternidade e somente garante ao pai a licença ampliada se a empresa onde presta

serviço fizer parte do programa Empresa Cidadã.

Apesar dos projetos de lei não abordarem nas suas justificativas as mudanças

sociais e culturais que vem ocorrendo nos modos de se vivenciar a paternidade, ao

propor a ampliação da licença paternidade eles abrem caminho para que o assunto

seja discutido nas mais diferentes esferas da sociedade como veremos a seguir na

apresentação dos materiais retirados da internet.

3.2 O QUE SE COMENTA SOBRE A LEI E A PATERNIDADE NA INTERNET

Passo a apresentar agora a segunda fonte de dados, que diante de variadas

opções como entrevistas, opiniões de outros parlamentares, opiniões de empresas,

etc, optei por procurar na Internet, no período de dezembro de 2008 a janeiro de

2009, qualquer tipo de material que falasse sobre o tema no site de procura Google,

nos sites das Prefeituras dos Estados, nas Câmaras de Vereadores das capitais do

país, nos sites de notícias, nos sites de ONG’s, enfim, este foi um período em que fiz

uma ampla procura pela internet.

Importa dizer que é predominante o material sobre maternidade, o que

demonstra o quanto questões relacionadas à paternidade ainda são pouco
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discutidas na nossa cultura, e que o padrão instituído de pai provedor permanece,

ou seja, a responsabilidade do pai em relação ao filho é a de sustentá-lo.

Após a coleta, selecionei aqueles materiais que discutissem o tema de forma

mais intensa e também materiais que apresentassem outras reações da sociedade

acerca do tema da licença paternidade, como é o caso do Instituto PAPAI. Meu

propósito era o de selecionar materiais que melhor dialogassem com os projetos de

lei anteriormente apresentados.

Começo, então, com a Rede de Homens pela Equidade de Gênero composta

por algumas organizações da sociedade civil como: Instituto Promundo (RJ),

Instituto Noos (RJ), Instituto PAPAI, Gema/UFPE (PE), ECOS (SP), Promulher (SP),

Themis (RS) e Margens (SC), que atuam na promoção dos direitos humanos e na

construção de uma sociedade mais justa com equidade de gênero e, desde o ano de

1997, atuam com a campanha intitulada “Paternidade: desejo, direito e

compromisso”, onde especialmente no mês de agosto de cada ano realizam um

conjunto de ações voltadas à reflexão crítica sobre a participação masculina no

cuidado infantil.

É dentro desta proposta mais ampla que, no mês de agosto do ano de 2008,

foi lançada a campanha “Dá licença, eu sou PAI!”. Com a coordenação do Instituto

PAPAI1, ela possui como objetivos estimular os homens a exercerem o direito de

cuidar, promover uma mobilização pública em prol da ampliação do período de

licença de cinco para trinta dias. Argumenta, ainda, que a ampliação da licença

assegura o direito da criança ter seu pai e sua mãe presentes em momentos

importantes como o nascimento ou os primeiros dias da adoção, reforçando o papel

do pai na criação dos filhos.

Fazem parte da campanha estratégias como vinheta para televisão, com

versões de 15 e 30 segundos, protagonizadas por atores nacionalmente conhecidos

como José Wilker, Alexandre Borges, Marcelo Serrado, Licurgo Spíndola; spot para

rádio, cartaz e folheto com o slogan da campanha e informações sobre a proposta2,

coletiva de imprensa, audiência pública, camiseta, convite virtual para ato e

audiências públicos, banner virtual para página. Seu lançamento se deu,

primeiramente, em cinco capitais brasileiras, Recife (PE), no dia 05 de agosto de

2008; Florianópolis (SC), entre os dias 25 e 28 de agosto, durante o Seminário

1 Fonte: Disponível em: www.papai.org.br. Acesso em: 27 jan. 2009.
2 Consta no anexo “F” folhetos da campanha.



23

Internacional Fazendo Gênero 8; Rio de Janeiro (RJ), no dia 17 de setembro de

2008 e em Porto Alegre (RS), no dia 10 de dezembro de 2008.

A campanha ainda conta com dados de uma pesquisa3 realizada na cidade de

Recife, capital do estado de Pernambuco, nos meses de maio e junho de 2008, com

140 entrevistados, 70 homens jovens e 70 homens adultos, sendo que metade deles

de baixa renda e metade deles de renda média, 50% com filho e 50% sem filho. Nos

resultados preliminares, a pesquisa apontou que em relação à informação, 97%

disse saber sobre o direito das mulheres à licença-maternidade e 66% disse saber

sobre o direito dos homens à licença-paternidade; sobre o conhecimento quanto ao

número de dias correspondente à licença-maternidade e sobre a licença-

paternidade, apenas 1/3 respondeu corretamente; 75% dos homens defende que o

tempo da licença-maternidade deve ser 120 dias ou mais e 78% defende que o

tempo da licença-paternidade deve ser superior aos 5 dias; sobre o uso da licença-

paternidade, 29% respondeu que serviria para ajudar a mãe, 19% respondeu que

serviria para cuidar do filho, 37% respondeu que serviria para ajudar a mãe e cuidar

do filho, 12% deram outras respostas e 3% não opinaram.

Algumas cidades já ampliaram a licença-paternidade, como é o caso do

município de Ferreira Gomes, do estado do Amapá, onde o tempo da licença

paternidade, que já era de 15 dias desde o ano de 2006, passará agora para 30

dias, conforme aprovação do projeto de lei pela Câmara Municipal da cidade. No

município de Tauá, no estado de Ceará, a Câmara Municipal aprovou por

unanimidade a ampliação da licença para 30 dias.

No site da Rádio Fandango4
, do município de Cachoeira do Sul, foi divulgada

no dia 29 de janeiro de 2009 a notícia de que até março de 2009 será votada pela

Câmara de Vereadores e aprovada a lei que ampliará de quatro para seis meses a

licença-maternidade e de cinco para quinze dias a licença-paternidade.

Alguns jornais também abordaram o tema. No Jornal do Dia, de 25 de

dezembro de 2008, consta reportagem que, segundo a Organização Mundial de

Saúde, o aumento da licença para 30 dias é necessário, pois este é o período onde

o afeto e o estímulo do pai e da mãe são fundamentais para o desenvolvimento

mental da criança, que durante os seis primeiros meses de vida passa pelo

crescimento acelerado do sistema nervoso central.

3 Dados retirados do material de apresentação Campanha “Dá licença, eu sou PAI”.
4 Fonte: Disponível em: www.radiofandango.com.br Acesso em: 29 jan. 2009.
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O Jornal O Estado de São Paulo5, de 04 de novembro de 2008, traz

reportagem sobre a Confederação Nacional da Indústria, que se manifestou contra a

proposta de aumento da licença alegando prejuízo e geração de desemprego, nesta

mesma reportagem a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico

afirma que “políticas que beneficiam as famílias ajudam a reduzir a pobreza,

promover o desenvolvimento das crianças, melhorar as taxas de natalidade e reduzir

a desigualdade entre homens e mulheres”. Na sessão chamada Qualquer Nota, o

jornal traz o blog Palavra de Homem, do jornalista e músico Felipe Machado, que no

dia 18 de outubro de 2007 elogiou a aprovação do senado pelo aumento da licença-

maternidade e questionou o pequeno período de licença para os pais. Os

comentários dos visitantes do blog naquele dia, trouxeram opiniões de homens e

mulheres, na sua maioria contrária ao aumento da licença, argumentando que

homem não amamenta, não carrega o filho durante 9 meses, não engorda, não

passa por mudanças hormonais, não acorda de madrugada para trocar fralda, dar

de mamar ou quando o bebê está chorando. Diz ainda que o dever do homem é

trabalhar e sustentar a sua família e que o aumento da licença-paternidade deveria

ocorrer em casos como de morte da mãe no parto ou de pai solteiro adotante.

O advogado e jornalista Paulo Nunes, em seu blog, argumenta que cada vez

mais a possibilidade do aumento da licença-paternidade vem sendo defendida pelos

homens, que querem acompanhar os primeiros dias dos filhos e dar suporte às

mães.

O site da TV Alterosa, no estado de Minas Gerais6
, em seu jornal chamado

Primeira edição, no quadro Orientação Legal, do dia 20 de novembro de 2008,

publicou na internet um vídeo, onde a advogada Luci Carvalho esclarece questões

sobre os reflexos para as empresas e empregados com o aumento da licença. A

advogada respondeu ser importante o aumento da licença para o pai poder ter um

contato direto com o filho nos primeiros dias de vida que, segundo ela, são os mais

difíceis por ser um período de adaptação desta nova situação, servindo o homem

também como apoio para a mãe e o filho. Acredita que as empresas reconheçam o

alcance social do projeto para o fortalecimento do vínculo familiar, para valorização

da família e a contribuição efetiva dos pais na criação dos filhos.

5 Fonte: MACHADO, Felipe. Blog Palavra de Homem. Disponível em: www.estadão.com.br Acesso
em: 04 dez. 2008.
6 Fonte: Disponível em: www.alterosa.com.br Acesso em: 21 jan. 2009.
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A entidade Fecomércio, através de sua assessoria de comunicação divulgou

nota com opinião contrária à ampliação da licença paternidade alegando perda de

produtividade com a implementação da lei.
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4. DOS CONCEITOS QUE ME AJUDAM A PENSAR: MINHA POSTURA TEÓRICA

De forma sintética gênero pode ser definido como construção e organização
social das diferenças entre os sexos, que se realiza em múltiplas instâncias,
em diferentes práticas e instituições sociais e através de muitas linguagens.
(MEYER, 2003, p. 24)

Neste capítulo faço um apanhado das principais leituras e autores que utilizo

para entender os conceitos utilizados neste trabalho de pesquisa como construtos

culturais, na linha do feminismo pós-estruturalista. Sendo assim, essa perspectiva:

[...] exige que se historicize os conceitos e as teorias, que se leve em conta
como esses são tomados por distintas vertentes em distintos contextos, que
se busque com radicalidade os pontos nodais em que se assentam
argumentos, que se problematize o inquestionável e o naturalizado.
(LOURO, 2004, p. 05)

E situado no campo dos estudos culturais, “um campo de produção de

significados no qual os diferentes grupos sociais, situados em posições diferenciais

de poder, lutam pela imposição de seus significados à sociedade mais ampla.”

(SILVA, 2004, p. 133-134)

Estar filiado a essa perspectiva significa não acreditar na existência de uma

verdade absoluta, mas em diferentes verdades, produzidas em diferentes contextos

históricos, significa não fixar significados, desconfiar de certezas, operar sempre

com o provisório e contingente, romper com a lógica da dualidade, do sim ou não, do

certo ou errado, do isso ou aquilo, rompendo com a existência de uma história

determinada e pautada pelo viés biológico. A cultura, aqui, passa a assumir um

papel central, ela deixa de ser entendida como acumulação de saberes e passa a

ser compreendida como um campo de produção de significados.

É dentro desse campo que os diferentes grupos sociais disputam

politicamente pela imposição de seus significados, uma vez que estão situados em

diferentes posições de poder. Através de diferentes artefatos culturais como livros,

propagandas, imagens, músicas, jornais que são produzidos na e pela cultura

através de diferentes instâncias sociais como a escola, a família, a igreja, a mídia,

que os significados vão sendo constituídos, nos interpelando e nos inscrevendo

dentro de uma determinada cultura em um determinado momento histórico que é

transitório, fluído, provisório e que nos ensina a sermos menino e menina, homem e
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mulher, pai e mãe, maneiras e posições também diferentemente ocupadas com o

passar da história e das construções culturais.

Dessa perspectiva vou usar os conceitos de gênero, sexo, sexualidade,

equidade de gênero, reprodução, identidade, masculinidade e paternidade. Esses

conceitos são, ao mesmo tempo, das políticas pós-estruturalistas e do campo dos

estudos feministas, ou seja, eles são de raiz militante feminista, que inicialmente

preocupava-se com as relações de poder, mais especificamente a dominação do

homem sobre a mulher. Com o passar do tempo, esta concepção única e linear

passou a ser problematizada, principalmente pela contribuição trazida pelo filósofo

Michel Focault (1997) ao se tratar de poder. Para ele, não existe centralidade e

posse do poder, ele é exercido constantemente e todas as relações estão

perpassadas por ele, e está sempre sendo negociado. Através desse olhar, novos

contornos foram sendo construídos sobre a masculinidade e a feminilidade,

características biológicas que naturalizavam diferenças entre homens e mulheres,

justificando assim as desigualdades, eram colocadas em cheque através do conceito

de gênero introduzido pelo movimento feminista na década de 70 e que se faz

central para esse trabalho.

Nesse contexto, o conceito de gênero passa a englobar todas as formas de
construção social, cultural e linguística implicadas com os processos que
diferenciam mulheres de homens, incluindo aqueles processos que
produzem seus corpos, distinguindo-os e separando-os como corpos
dotados de sexo, gênero e sexualidade. (LOURO; NECKEL; GOELLNER,
2003, p. 16)

Acredito ser importante apontar aqui a diferença dentro dessa perspectiva

teórica entre sexo “um termo descritivo para as diferenças anatômicas básicas,

internas e externas ao corpo, que vemos como diferenciando homens e mulheres”

(WEEKS, 2007, p. 43) e sexualidade como “as formas pelas quais os diferentes

sujeitos, homens e mulheres, vivem seus desejos e prazeres corporais, em sentido

amplo.” (MEYER, 2008, p. 26)

É através dos diferentes mecanismos sociais como, por exemplo, a família e a

escola e através do que nos é dito e do que nos é apresentado de forma tão sutil

que nem percebemos como os diversos artefatos culturais: filmes, novelas,

propagandas, músicas, entre tantos outros, que aprendemos quais os padrões

instituídos como “normais” de sermos mulheres e homens, reafirmando a divisão
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binária de gênero que é constituída por relações de poder desiguais, uma vez que o

masculino continua sendo mais valorizado que o feminino, evitando assim que

“sujeitos diferentes sejam considerados não como idênticos, mas como

equivalentes.” (LOURO, 1997, p. 46)

Importa dizer que não tomo aqui os homens como vilões e “‘culpados’ pela

distribuição injusta de poder nas relações de gênero” (SEFFNER, 2008, p. 18), uma

vez que também são frutos de disputa de significados de diferentes grupos sociais,

significados estes que são produzidos e apresentados como sendo a norma, neste

caso a masculinidade hegemônica representada pelo homem branco, de classe

média, heterossexual, católico e pelas características de força, virilidade, segurança

e capacidade de sustentar e proteger a família.

Esta masculinidade tida como padrão acaba reforçando e justificando as

diferenças e hierarquias sociais que continuam beneficiando os homens com

maiores oportunidades, basta ver as escalas de comparação de salários, de

ocupação nos postos de comando, etc. Mas também há que se dizer que os homens

morrem mais cedo, conforme aponta as pesquisas. Essas questões só reforçam a

idéia de que essa situação de desigualdade prejudica a todos os envolvidos,

homens e mulheres. Contudo, dizer que os homens não são culpados também não

deve levar a esquecer que há homens que defendem os privilégios, mesmo nos dias

de hoje, o que é uma maneira de manter as desigualdades, mesmo depois que elas

já foram verificadas e desnaturalizadas.

Acreditando que somos seres em constante transformação, portanto

inacabados, subjetivados pela construção histórica e cultural é que

[...] a trajetória de construção da masculinidade de cada homem se faz com
o modelo de masculinidade hegemônica sempre presente e reforçado, seja
pela mídia, pela escola, pela igreja, etc., mas ao mesmo tempo com uma
pluralidade de outros modos de viver a masculinidade presentes em seu
cotidiano, representados pelos tipos particulares e originais que cada
homem encontra ao produzir sua própria trajetória masculina na vida do dia
a dia. (SEFFNER, 2003, p. 139)

Nesse sentido, a paternidade que por muitos séculos foi marcada pelo

patriarcado que atribuía ao pai o papel de provedor da família, com a contribuição do

feminismo ao questionar os papéis masculinos e femininos possibilitou ter um outro

olhar a respeito da paternidade, contudo o padrão hegemônico de pai permanece
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ainda bastante presente, como é apontado em uma pesquisa etnográfica realizada

com famílias de camadas populares.

As pesquisadoras Vânia Bustamante e Leny A. Bomfim (2005) observaram

que, para os informantes da pesquisa constituída de homens e mulheres, quando se

trata de questões relacionadas com a manipulação do corpo é entendido como

“coisa de mulher” por ser algo que faz parte de seus instintos e que aprendem desde

cedo. Já do pai esperava-se que tenha autoridade, que coloque limites,

principalmente para o filho homem, onde a tendência é de ficar mais tempo na rua.

Para as pesquisadoras, a impressão é de que para o grupo pesquisado a

presença do pai por si só é considerada fundamental para que a criança seja

obediente e siga as regras impostas pela família, o pai deve ser o modelo e também

deve ser considerado um herói para o filho. Contudo, mulheres e homens

concordam que a mãe é o principal membro da família e que o pai é o ajudante,

aquele que irá fazer o que está fora do alcance da mulher. Ele possui a tarefa de

trabalhar para sustentá-la, e para ser considerado um bom pai deve estar presente

na vida do filho quando este precisa.

As pesquisadoras perceberam que nas relações dos casais que fizeram parte

da pesquisa, embora existam algumas mudanças como, por exemplo, o pai cuidar

da casa e dos filhos enquanto a mãe trabalha fora, ainda para o homem essa

situação causa um desconforto, sente-se inferior por não prover o sustento da

família e são considerados pelas mulheres estando fora de seus lugares. Como uma

maneira de lidar melhor com esta situação o homem se coloca como “ajudando” a

mulher e não dividindo as tarefas.

O trabalho realizado traz algumas sugestões como questionar as

equivalências entre casa e família e entre pai e provedor, uma vez que aumenta o

número de separações, de famílias chefiadas por mulheres e há um grande número

de desemprego; oferecer espaços de lazer acessíveis e espaços nos serviços de

saúde e nas instituições educativas como forma de acolher o desejo que vários

homens possuem de exercer a paternidade, reconhecendo-o nas suas diferentes

formas, dúvidas e contradições vividas por homens e mulheres.

Nesse sentido, a pesquisa também aponta para a necessidade de olhar a

paternidade
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[...] como outras posições identitárias – por exemplo, ser mulher, ser negro -
, pensamos que ser pai (tanto suas significações como o próprio vivenciar a
paternidade) também é uma construção contínua, plural e sempre em
aberto, que se processa nesta tensão cultura/indivíduo. (HENNIGEM;
GUARESCHI, 2002, p. 45)

Cabe esclarecer que nesse trabalho a concepção de identidade que utilizo é a

de uma identidade cultural, politicamente sustentada, e não essencialista ou

biológica, ou seja,

É definida historicamente, e não biologicamente. O sujeito assume
identidades diferentes em diferentes momentos, identidades unificadas ao
redor de um ‘eu’ coerente. Dentro de nós há identidades contraditórias,
empurrando em diferentes direções, de tal modo que nossas identificações
estão sendo continuamente deslocadas. (HALL, 2004, p. 13)

Outro conceito importante para esse estudo é o da reprodução, onde a

personagem principal continua sendo a mulher, responsável em nossa cultura pela

esfera privada na divisão de poderes, ou seja, os trabalhos domésticos e o cuidado

com os filhos, “o amor materno foi por tanto tempo concebido em termos de instinto

que acreditamos facilmente que tal comportamento seja parte da natureza da

mulher” (BADINTER, 1985, p. 20), posicionando-a como provedora e cuidadora

“natural”. Tomando alguns exemplos que reforçam essa idéia podemos citar a

gravidez, “tomada como responsável por estabelecer esse amor e é essa ligação

natural da mãe com o filho, pois confere à mãe uma experiência exclusiva de

intimidade com a criança” (COSTA, 2002, p. 341), também os serviços de saúde

voltados quase que exclusivamente para a mulher reforçam o domínio da

importância da maternidade.

Rosely Gomes Costa (2002), em seu artigo sobre uma pesquisa realizada em

um ambulatório de reprodução humana de uma universidade de São Paulo estudou

se a paternidade era concebida pelos homens como fundamental para a sua

masculinidade e se era vista por eles como um desejo e um evento natural em suas

vidas.

A análise das entrevistas mostrou que a paternidade é fundamental para a

masculinidade dos homens casados, o que não ocorre com os homens solteiros,

uma vez que a paternidade pode significar falta de responsabilidade.

A pesquisa apontou que para os homens a paternidade não inclui somente a

responsabilidade de fazer o filho, mas de sustentá-lo e educá-lo. O sustento do filho
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ainda é uma responsabilidade considerada masculina, mesmo para os entrevistados

que atuavam em dimensões consideradas mais femininas como o cuidado com o

filho e as tarefas domésticas. Para os homens, ser o provedor está intimamente

ligado à concepção de masculinidade e paternidade. Também mostrou que a

paternidade é vista pelos homens como um projeto que se estabelece em um

determinado momento de suas vidas, não sendo algo que se concebe como um

desejo natural, mas sim como uma construção.

O padrão hegemônico de força e virilidade, instituído em nossa sociedade,

fica evidente quando os homens desta pesquisa são questionados em relação ao

cuidado com a saúde, uma vez que respondem que cuidar da saúde e,

principalmente, procurar um médico pode demonstrar fraqueza e vulnerabilidade.

Por todos os argumentos já mencionados acima, entendo que se faz

necessário discutir outras possibilidades de vivenciar a paternidade. Para

elaboração de algumas reflexões optei em utilizar os projetos de lei que tratam sobre

esse assunto e alguns materiais sobre esse tema retirado da internet.
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5. DESMARCANDO AS FRONTEIRAS: NOVOS DESENHOS DO SER PAI

“[...] os homens podem ser educados para perceber estas situações e para
lutar por um mundo onde a equidade de gênero seja a regra.” (SEFFNER,
2008, p. 18)

A palavra desmarcando, no contexto deste trabalho, possui o significado de

borrar o padrão hegemônico da paternidade, de apontar para outras possibilidades

de vivenciar a paternidade como, por exemplo, a proposta de uma nova legislação

que aponte para novos desenhos da compreensão do ser pai.

A discussão da paternidade pode ser feita a partir de muitos materiais e de

muitas provocações. Escolhi discutir a paternidade a partir dos projetos de lei, de

comentários e materiais retirados da internet. Neste capítulo apresento algumas

reflexões em relação ao material escolhido.

Os cinco projetos de lei sobre os quais estabeleço minhas reflexões acerca da

paternidade neste trabalho possuem por objetivo a ampliação da licença paternidade

que hoje vigora na lei com o benefício de cinco dias. Três projetos circulam pela

Câmara Federal, um projeto pelo Senado e outro projeto pela Câmara de

Vereadores da capital do Estado do Rio Grande do Sul, Porto Alegre. Realizando um

exercício de comparação, que não tem por objetivo escolher o melhor projeto ou

concluir que tal é melhor que qual, mas que busca entender o que eles têm de

comum, o que eles têm de diferença, no que se aproximam e, enfim, no que todos

eles falam sobre a constituição da paternidade entre homens e mulheres, percebe-

se que diferenciam somente quando se trata da ampliação do número de dias,

variando entre dez, quinze e trinta dias. Já nas suas justificativas, segundo os

argumentos contidos nos projetos, a ampliação da licença é importante e se faz

necessária como uma forma de beneficiar a mãe que, segundo consta nos

argumentos dos projetos, encontra-se fragilizada no momento pós-parto tanto afetiva

quanto fisicamente, podendo o pai auxiliá-la nos cuidados com o recém-nascido.

Os projetos mencionam ainda sobre a importância do papel paterno na

formação da família e muito superficialmente sobre a importância de o homem estar

presente por mais tempo neste primeiro momento com o filho como forma de

estabelecer vínculo, cuidado e se habituar com uma nova realidade, exercendo

assim a paternidade de forma mais efetiva.
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Por séculos nossa sociedade foi marcada pelo regime patriarcal, que

estabelecia o domínio do homem sobre a mulher. Este domínio dividia o que era da

esfera privada, como as tarefas domésticas e o cuidado dos filhos como sendo de

responsabilidade feminina, ou seja, a mulher dentro de casa. Já para o homem tudo

que era da esfera do público, o trabalho, a política e o sustento da família/filhos

como responsabilidade masculina, ou seja, o homem na rua. Duas idéias

contribuíram para a duração deste regime, a de que havia duas variações de um

mesmo sexo, sendo o homem a parte acabada e a mulher a parte inacabada e, mais

tarde, no século XVIII, a visão de que havia dois sexos distintos legitimados pelo

fundamento biológico. “A biologia – o corpo estável não-histórico e sexuado – é

compreendida como fundamento epistêmico das afirmações consagradas sobre a

ordem social.” (LAQUEUR, 2001, p. 18)

Os Estudos Feministas, primeiramente preocupados em denunciar a

subordinação e opressão das mulheres, colocando como diz Guacira Lopes Louro

“[...] um homem dominante versus uma mulher dominada [...]” (1997, p. 37), com o

tempo passaram a problematizar essa concepção, pensando em formas de

resistência feminina como também nos prejuízos da superioridade masculina

trazidos para os homens.

Durante anos a trajetória do movimento feminista foi marcada por confrontos,

no sentido de mostrar que não são diferenças biológicas que definem e justificam as

desigualdades entre homens e mulheres e, como apontam Louro, Neckel e Goellner,

[...] os modos pelos quais características femininas e masculinas são
representadas como mais ou menos valorizadas, as formas pelas quais se
re-conhece e se distingue feminino de masculino, aquilo que se torna
possível pensar e dizer sobre mulheres e homens é que vai constituir,
efetivamente, o que passa a ser definido e vivido como masculinidade e
feminilidade, em uma dada cultura, em um determinado momento histórico.
(2003, p. 14)

A partir da segunda metade do século XIX, as mulheres européias e

americanas começam a ocupar espaços em escolas e hospitais, realizando

atividades sempre relacionadas com o cuidado com os outros ou então à educação,

e sempre supervisionadas pelos homens. É nesse contexto que, na década de 70, o

movimento feminista começa a utilizar o conceito de gênero como uma maneira de

desnaturalizar as diferenças anatômicas entre homens e mulheres. Este conceito

mostra que elas servem de justificativas para as desigualdades que são construídas
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social e culturalmente e, sendo construídas, podem ser modificadas, pela ação da

justiça, das leis, entre as quais estes projetos que ora analiso.

De acordo com a perspectiva teórica que fundamenta esse trabalho, somos

constituídos na e pela cultura. Somos também subjetivados por ela através dos

diferentes artefatos culturais e pelo processo de significação dados a eles pelos

diferentes grupos sociais envolvidos nas relações de poder. Estes produzem, entre

outras coisas, alguns padrões e normas a serem seguidas como, por exemplo, o

padrão hegemônico de masculinidade da nossa sociedade representado pelo

homem branco, de classe média, heterossexual, católico e pelas características de

força e virilidade. Esse modelo de homem está diretamente ligado com o modelo de

pai, representado pela nossa sociedade, como o responsável de prover, ser a

autoridade, colocar limites e dar segurança. Importa dizer aqui que não tenho como

abordar o tema da paternidade sem abordar o tema da masculinidade, pois somos

constituídos por valores, significados que se entrelaçam nas diferentes posições de

sujeitos que ocupamos e que também estão em constantes mudanças, variando de

acordo com os diferentes momentos culturais e históricos.

Sobre a mulher, primeiro considerada um ser inacabado, depois um ser

frágil, era de sua responsabilidade saber cuidar de uma casa, mais precisamente,

saber lavar, passar, cozinhar, tendo como atribuição ser uma boa esposa e depois

cabendo-lhe ser uma boa mãe, pois ela carregava o bebê por nove meses, era mais

dócil, por isso tinha mais condições de cuidá-lo sendo ele tão indefeso e delicado, e

também por ficar a maior parte do tempo com ele. Este ainda é o padrão

hegemônico de mulher e mãe de nossa sociedade, que ainda exclui a participação

do homem nos cuidados com o filho, “quem sabe mesmo sobre os cuidados de uma

criança é a mulher, o homem só (se) atrapalha” (HENNNIGEN; GUARESCHI, 2002,

p. 60). Quantas milhares de vezes não ouvimos esta ou outra frase com o mesmo

significado? Contudo, essas posições de sujeitos começam a borrar as margens dos

padrões hegemônicos no momento em que a mulher passa a ocupar o ambiente

público inserindo-se no mercado de trabalho.

O que antes fazia parte quase que exclusivamente do mundo masculino,

agora começa a fazer parte do mundo feminino, ocasionando uma desestabilidade

masculina, pois um rearranjo se faz necessário, uma vez que mulher e homem estão

fora do ambiente privado, as tarefas destes necessitarão ser repensadas e

reorganizadas, borrando e atravessando as fronteiras de gênero.
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Esse rearranjo dos papéis de gênero tem sido nomeado em relação à

masculinidade como o chamado “novo homem e novo pai” que, segundo Fernando

Seffner (2003),

[...] parte das tensões que alimentam a pressão por mudanças na figura
masculina tradicional vem de um complexo conjunto de modificações no
capitalismo, que constantemente recriam os padrões da masculinidade
hegemônica, em função de uma dinâmica de rearranjos que afeta homens,
mulheres, crianças, adolescentes e terceira idade (p. 121),

indicando não o surgimento de uma nova masculinidade e uma nova paternidade,

mas uma reorganização dos papéis de gênero diante das constantes mudanças

sociais e culturas.

Diante dessas transformações, a paternidade começa a ser pensada pelo

homem como uma oportunidade de participar mais ativamente na vida e no cuidado

do filho, como também de expressar sentimentos de afeto e prazer, mesmo que os

projetos de lei apóiem suas justificativas em argumentos biológicos ligados à

estrutura tradicional de família e reforcem a importância central da mulher quando se

trata de filho, como pode ser constado mais explicitamente no projeto de lei da

Deputada Rita Camata, onde o pai somente poderá desfrutar da licença de trinta

dias se a empresa onde a mãe do seu filho não fizer parte do Programa Empresa

Cidadã e a sua tiver feito a adesão.

Nesse sentido, este trabalho pretende apontar outros benefícios dos projetos

de lei, mesmo que ocultos em suas propostas, como, por exemplo, a abertura para

essa discussão, a ampliação da licença paternidade como mais um instrumento de

apoio para que os homens possam exercer uma outra vivência paterna legitimado

como um direito legal, o que contribuirá para que a sociedade comece a questionar

o padrão hegemônico imposto.

Os projetos de lei também colaboram para um regime de maior equidade nas

oportunidades para homens e mulheres uma vez que possibilitam pensar a

maternidade não mais como aprisionamento da mulher, uma vez que ela é a

responsável pelo cuidado com o filho, como também não mais como seu único

destino e caminho para felicidade, mas como uma experiência que não inviabiliza

outras, na medida que as responsabilidades são compartilhadas com o homem,

possibilitando que ambos desfrutem de diferentes prazeres e atividades e, ainda, a
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vivência pelo filho de um outro tipo de papel materno e paterno onde tanto o pai

como a mãe são responsáveis pelas atribuições da vida familiar.

Em relação ao material pesquisado na internet no período de dezembro de

2008 a janeiro de 2009, primeiramente é importante salientar a prevalência de

diferentes tipos de materiais referentes à maternidade, o que só vem reafirmar a

predominância em relação aos papéis hegemônicos de maternidade e paternidade.

Contudo, constatei que, mesmo ainda timidamente, o assunto sobre a ampliação da

licença paternidade vem sendo discutido em diferentes esferas governamentais e

não-governamentais pelos diversos pontos do país, como é o caso do município de

Ferreira Gomes, no estado do Amapá, do município de Tauá, no interior do estado

de Fortaleza, no município de Cachoeira do Sul, no estado do Rio Grande do Sul, no

estado de São Paulo, no estado de Minas Gerais; por diferentes meios de

comunicação como em rádios, televisão com campanhas publicitárias e entrevistas

para esclarecimentos a respeito da proposta; blogs de homens solicitando a

ampliação da licença; em jornais, com reportagem da Organização Mundial da

Saúde e entidades como a Confederação Nacional da Indústria e Comércio do RS.

É importante destacar que até aqui todas as discussões sobre o tema

possuem os mesmos argumentos contidos nas justificativas dos projetos, excluindo-

se somente as duas últimas entidades contrárias às propostas por entenderem que

as mesmas trariam prejuízo financeiro e geração de desemprego.

Durante minha pesquisa na internet o trabalho mais amplo e que avança nas

demarcações das fronteiras das justificativas apontadas pelos projetos de lei é o da

Rede de Homens pela Equidade de Gênero. Ela é composta por diversas ONG’s e

coordenada pelo Instituto Papai, que inclui várias estratégias de divulgação e

discussão em andamento a respeito da garantia do homem de poder exercer de

outras maneiras sua paternidade, incluindo a luta pela garantia da ampliação da

licença conforme consta no capítulo terceiro deste trabalho.

No próximo capítulo finalizo este trabalho, tecendo algumas considerações

finais sobre o que foi abordado no decorrer desta pesquisa.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Passar a olhar homens e mulheres a partir do conceito de gênero é apontar

para a idéia de que ambos são constituídos por uma trama de diferentes relações

sociais e culturais num processo que está em constante mudança de acordo com

cada momento histórico possibilitando, assim, diversas formas de vivenciar a

feminilidade e a masculinidade e, por conseqüência, a maternidade e a paternidade.

Neste sentido, o conceito de gênero, central neste trabalho, quebra com os padrões

hegemônicos instituídos de homem e mulher, pai e mãe, abrindo outros caminhos

para se pensar estas posições na sociedade.

As grandes modificações nas relações de gêneros dos últimos tempos têm

contribuído para inúmeros questionamentos e mudanças nos padrões estabelecidos.

Com a saída da mulher para o mercado de trabalho, novos arranjos se fazem

necessários para conciliar filhos, trabalho, relações pessoais, exigindo que o homem

também repense sua postura, inclusive enquanto pai. Neste sentido, os projetos de

lei são de grande importância, uma vez que legitimam uma outra possibilidade de

relação paterna quando propõe a ampliação da licença paternidade. Ainda que esta

ampliação seja justificada pelo modelo tradicional de família, permite que o homem

vivencie os prazeres e afetos em um momento tão especial como o nascimento do

filho(a), como também possibilita uma relação de maior equidade entre homem e

mulher, o que não retira o papel central ocupado pela mulher neste momento e que

é reafirmado pelos projetos de lei. Mesmo assim as propostas possuem uma grande

importância uma vez que trazem esta discussão para a vitrine em proporção

nacional, possibilitando diferentes debates sobre a paternidade nas mais diferentes

esferas da sociedade e cantos do país como podemos constatar através do material

pesquisado na internet.

Esses materiais também mostram que em algumas esferas o padrão

hegemônico de paternidade já sofre um borramento, como é o caso da campanha

“Dá licença, eu sou PAI!” e dos blogs de alguns homens, conforme consta no

capítulo três deste trabalho. Contudo é necessário não se perder de vista que

[...] para se almejar uma compreensão mais abrangente das posições de pai
em nosso tempo, é fundamental buscar os significados que estão
circulando, suas contradições, rupturas com antigas significações, relações
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com discursos de diferentes ordens, enfim, colocar a paternidade como uma
questão cultural (HENNIGEN, GUARESCHI, 2002, p. 63),

e algumas mudanças já demonstram algum avanço nessa questão.

O site da BBC Brasil - London Talk, publicou matéria em 17/09/2009, sobre o

anúncio feito pelo governo britânico de que a partir do ano de 2011, os pais terão

direito a licença paternidade de seis meses, sendo que três deles pagos. A

reportagem traz ainda comentário sobre o valor dado pelas mulheres as suas

carreiras e a importância desta medida para que as mesmas possam voltar para o

mercado de trabalho com tranquilidade. Contudo, a reportagem também comenta

sobre pesquisas do governo, onde apontam que poucos homens pretendem aderir à

medida, seria um em cada dez homens. Isso demonstra o quanto os homens

sentem-se inseguros com as modificações que vem alterando suas posições de

masculinidade e paternidade, como também demonstra como a lei tem se

“adiantado” às demandas masculinas, pois a lei trabalha a favor da igualdade de

gênero, mesmo que implicitamente, e termina colocando os homens contra a

parede.

Em pesquisa realizada com homens, Rosely Gomes da Costa, constatou que

para eles promover o sustento da família, por exemplo, continua sendo um atributo

de ordem masculina, mesmo que exerçam funções ditas femininas, como o cuidado

com o filho (a) e as tarefas domésticas. Neste sentido, este trabalho aponta para

novos e necessários caminhos de pesquisa que abordem, por exemplo, a

paternidade independente da constituição de uma família; uma maior equidade entre

maternidade e paternidade em relação a alguns setores da sociedade.

Enfim, como demonstrei durante este trabalho, a discussão sobre a

importância da ampliação da licença paternidade está posta e sendo discutida em

diferentes esferas da sociedade e em diversos pontos do nosso país, mas,

principalmente, ela traz em si um desafio de educação para os homens, que podem

com certeza ser educados para exercer a paternidade de novas formas. Cabe agora,

como aponto anteriormente neste capítulo, ampliar esta discussão e isto é, sem

dúvida, um grande desafio.
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